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CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
 
 

RESOLUÇÃO CSJT Nº 160, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2015 
 
 

Altera a Resolução CSJT nº 63/2010 
que institui a padronização da 
estrutura organizacional e de 
pessoal dos órgãos da Justiça do 
Trabalho de primeiro e segundo 
graus. 

 
 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão 

ordinária hoje realizada, sob a presidência do Ex.mo Ministro Conselheiro Antonio 
José de Barros Levenhagen, presentes os Ex.mos Ministros Conselheiros Ives 
Gandra Martins Filho, João Batista Brito Pereira, Dora Maria da Costa, Guilherme 
Augusto Caputo Bastos e Walmir Oliveira da Costa, os Ex.mos Desembargadores 
Conselheiros Carlos Coelho de Miranda Freire, Altino Pedrozo dos Santos, Edson 
Bueno de Souza, Francisco José Pinheiro Cruz, Maria das Graças Cabral Viegas 
Paranhos e a Ex.ma Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dr.a Cristina Aparecida 
Ribeiro Brasiliano, 

 
Considerando as sugestões apresentadas pelos Tribunais Regionais 

do Trabalho em atendimento ao Ofício da Corregedoria-Geral da Justiça do 
Trabalho, com vistas ao aprimoramento das disposições contidas na Resolução 
CSJT nº 63/2010; e 

 
Considerando os termos da decisão proferida pelo Conselho Superior 

da Justiça do Trabalho, objeto do Processo nº CSJT-PP-4553-17.2013.5.90.0000, 
 
 
RESOLVE 
 
 
Art. 1º Os arts. 4º, §§ 2º e 3º, 6º, § 4º, 8º, caput e § 1º, 9º, caput e 

§ 2º, 10, § 1º, 17, 18 e Anexo IV da Resolução CSJT nº 63, de 28 de maio de 
2010, passam a vigorar com as seguintes redações: 

“Art. 4º [...] 
[...] 
§ 2º Os magistrados de segundo grau poderão contar com um 

servidor que exerça o cargo de motorista ou segurança, que ocupará uma das 
vagas de lotação do gabinete previstas no Anexo I desta Resolução ou profissional 
que pertença à empresa prestadora de serviços de transporte, contratada pelo 
Tribunal. 

 
§ 3º A estrutura de que trata o caput poderá ser reavaliada de acordo 

com as alterações na movimentação processual dos gabinetes, apurada nos três 
anos anteriores, e mediante a disponibilidade de cargos e funções dos Tribunais 
Regionais do Trabalho e a demonstração da necessidade. 
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Art. 6º [...] 
[...] 
 
§ 4º A estrutura de que trata o caput poderá ser reavaliada de acordo 

com as alterações na movimentação processual das Varas do Trabalho, apurada 
nos três anos anteriores, e mediante a disponibilidade de cargos e funções dos 
Tribunais e a demonstração da necessidade. 

 
Art. 8º Cabe a cada Tribunal Regional do Trabalho, no âmbito de sua 

Região, mediante ato próprio, alterar e estabelecer a jurisdição das Varas do 
Trabalho, bem como transferir-lhes a sede de um município para outro, de acordo 
com a necessidade de agilização da prestação jurisdicional trabalhista, não podendo 
ser fechadas ou transferidas Varas do Trabalho que receberam média, nos três 
anos anteriores, correspondente a 600 (seiscentos) processos/ano. 

 
§ 1º O Tribunal Regional do Trabalho, alternativamente, poderá optar 

pela modificação da jurisdição da Vara do Trabalho, na forma prevista no art. 28 da 
Lei nº 10.770/2003, de modo a propiciar a elevação da movimentação processual 
do órgão a patamar superior a 600 (seiscentos) processos anuais. 

[...] 
 
Art. 9º A criação de Vara do Trabalho em localidade que ainda não 

conta com uma Unidade da Justiça do Trabalho condiciona-se à existência, na base 
territorial prevista para sua jurisdição, de mais de 24.000 (vinte e quatro mil) 
trabalhadores ou ao ajuizamento de pelo menos 600 (seiscentas) reclamações 
trabalhistas por ano, apuradas nos três anos anteriores. 

 
[...] 
 
§ 2º O quantitativo mínimo referido pelo parágrafo primeiro deverá 

ser reduzido a 1.000 (mil) processos na média apurada nos três anos anteriores, 
quando se tratar da criação de Vara do Trabalho destinada à especialização em 
acidentes de trabalho. 

 
[...] 
 
Art. 10. [...] 
 
§ 1º As Varas do Trabalho que recebam quantitativo superior a 1.500 

(mil e quinhentos) processos por ano contarãocom um juiz titular e um juiz 
substituto. 

[...] 
 
Art. 17. Para fins desta Resolução, serão considerados os dados 

estatísticos oficiais constantes do último mês do exercício anterior do sistema e-
Gestão. 

[...] 
 
Art. 18. Os Tribunais Regionais do Trabalho encaminharão ao 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho relatório detalhado das medidas 
implementadas até o último dia útil do mês de janeiro de cada ano. 

 
§ 1º O relatório de que trata o caput, relativo ao ano de 2015, deverá 

ser encaminhado ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho até o último dia útil 
de junho do ano de 2016. 
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§ 2º Os Tribunais que cumprirem integralmente os parâmetros desta 
Resolução, e, ainda assim, contarem com quantitativos remanescentes de cargos 
efetivos, cargos em comissão ou funções comissionadas, poderão destiná-los aos 
Núcleos de Conciliação e Execução ou às Varas do Trabalho, com prioridade para 
auxiliar na fase de execução, com comunicação ao Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho. 

 
§ 3º A Coordenadoria de Controle e Auditoria do Conselho Superior 

da Justiça do Trabalho fiscalizará o cumprimento desta Resolução, especialmente 
por ocasião das auditorias realizadas nos Tribunais Regionais do Trabalho. 

 
 
ANEXO IV – RESOLUÇÃO CSJT N° 63, DE 28 DE MAIO DE 2010 
 
 

Varas do Trabalho 

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL – PROCESSOS/ANO 
PADRÃO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES COMISSIONADAS 
Até 500 PROCESSOS 
DENOMINAÇÃO PADRONIZADA NÍVEL LOTAÇÃO 
Diretor de Secretaria CJ3 1 
Assistente de Diretor de Secretaria FC5 1 
Assistente de Juiz FC5 1 
Secretário de Audiência FC4 1 
Calculista FC4 1 
De 501 a 750 PROCESSOS 
Diretor de Secretaria CJ3 1 
Assistente de Diretor de Secretaria FC5 1 
Assistente de Juiz FC5 1 
Secretário de Audiência FC4 1 
Calculista FC4 1 
De 751 a 1.000 PROCESSOS 
Diretor de Secretaria CJ3 1 
Assistente de Diretor de Secretaria FC5 1 
Assistente de Juiz FC5 1 

Secretário de Audiência FC4 1 

Calculista FC4 1 

Assistente FC2 1 

De 1.001 a 1.500 PROCESSOS 
Diretor de Secretaria CJ3 1 
Assistente de Diretor de Secretaria FC5 1 
Assistente de Juiz FC5 1 
Secretário de Audiência FC4 2 
Calculista FC4 2 
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Assistente FC2 1 

De 1.501 a 2.000 PROCESSOS 
Diretor de Secretaria CJ3 1 
Assistente de Diretor de Secretaria FC5 1 
Assistente de Juiz FC5 2 
Secretário de Audiência FC4 2 
Calculista FC4 2 
Assistente FC2 2 
De 2.001 a 2.500 PROCESSOS 
Diretor de Secretaria CJ3 1 
Assistente de Diretor de Secretaria FC5 1 
Assistente de Juiz FC5 2 
Secretário de Audiência FC4 2 
Calculista FC4 2 
Assistente FC2 3 
Acima de 2.500 PROCESSOS 
Diretor de Secretaria CJ3 1 
Assistente de Diretor de Secretaria FC5 1 

Assistente de Juiz FC5 2 

Secretário de Audiência FC4 2 

Calculista FC4 2 

Assistente FC2 4 

 
 
Art. 2º São acrescidos o parágrafo único ao art. 1º, o § 4º ao art. 4º, 

os §§ 5º e 6º ao art. 6º, o art. 9º-A e parágrafos, o § 4º ao art. 14 e o art. 17-B à 
Resolução CSJT nº 63, de 28 de maio de 2010: 

 
“Art. 1º [...] 
 
Parágrafo único. Os parâmetros organizacionais estabelecidos nesta 

Resolução também servirão de limites para a apreciação de projetos de Lei que 
vierem a ser submetidos à aprovação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, 
haja vista sua função de supervisão administrativa e orçamentária, respeitando a 
competência do Tribunal Superior do Trabalho para o respectivo encaminhamento 
de projetos de lei. 

 
[...] 
Art. 4º [...] 
[...] 
 
§ 4º Faculta-se aos Tribunais Regionais do Trabalho reduzir, aglutinar 

ou extinguir as estruturas das Secretarias de órgãos fracionários, transferindo as 
suas atribuições para secretarias conjuntas responsáveis pela tramitação de 
processos de mais de um órgão fracionário ou para os gabinetes dos magistrados 
de segundo grau. 

 
Art. 6º [...] 
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[...] 
 
§ 5º Poderão ser contratadas pelo Tribunal empresas de vigilância 

para fornecer serviços de segurança ao Tribunal, Foros e Varas do Trabalho, 
devendo o Tribunal adotar também mecanismos de vigilância tais como detectores 
de metais ou câmaras, que monitorem a entrada e saída de suas instalações. 

 
§ 6º Faculta-se aos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante 

aglutinação de estruturas, instituir secretarias conjuntas responsáveis pela 
tramitação dos processos de mais de uma Vara do Trabalho, mantidos em separado 
apenas os gabinetes dos magistrados de primeiro grau. 

 
Art. 9º-A Os Tribunais Regionais do Trabalho, com base nas 

resoluções que regem a matéria, se o entenderem necessário, poderão enviar 
proposta de anteprojeto de lei para a criação de unidades judiciárias, cargos e 
funções comissionadas até 30 de setembro de cada ano. 

 
§ 1º Cada Tribunal Regional do Trabalho poderá encaminhar ao 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho uma única proposta a cada dois anos, que 
consolidará todas as demandas que entender necessárias. 

 
§ 2º O Conselho Superior da Justiça do Trabalho apreciará todas as 

propostas no mês de fevereiro de cada ano, a fim de encaminhar ao Órgão Especial 
do Tribunal Superior do Trabalho para apreciação e posterior envio ao Conselho 
Nacional de Justiça, no prazo de que trata a Portaria Conjunta nº 1, de 22 de 
dezembro de 2008. 

 
§ 3º O Conselho Superior da Justiça do Trabalho não receberá 

propostas entre o período de outubro a fevereiro. 
 
Art. 14. [...] 
[...] 
§ 4º Na constituição do quadro de pessoal da área de tecnologia da 

informação observar-se-á, preferencialmente a presente norma, e, no que couber, 
o disposto na Resolução CNJ n.º 90, de 29 de setembro de 2009. 

 
Art. 17-B. A movimentação de servidor de Vara do Trabalho para o 

segundo grau ou unidade administrativa só deve ser autorizada mediante permuta 
ou a concomitante reposição do servidor com qualificação técnica correspondente 
àquele servidor que foi movimentado.” 

 
 
Art. 3º Fica revogado o art. 17-A e seu parágrafo único, da Resolução 

CSJT nº 63/2010. 
 
Art. 4º Os Tribunais Regionais do Trabalho terão o prazo de 90 

(noventa) dias para se adequarem aos termos da presente resolução, podendo 
fazê-lo mediante apresentação de anteprojetos de lei, caso não disponham de 
condições para atender aos parâmetros mínimos previstos nesta resolução, 
respeitados os parâmetros máximos por ela erigidos. 

 
Parágrafo único. Diante das especificidades de funcionamento do 

Poder Judiciário Trabalhista a partir da integração do Sistema PJe-JT, a criação de 
novos cargos para a Justiça do Trabalho deverá priorizar a atividade de Analistas 
Judiciários da área judiciária. 
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Art. 5º Republique-se integralmente a Resolução CSJT nº 63/2010 
com as alterações introduzidas por esta Resolução. 

 
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Brasília, 27 de novembro de 2015. 
 
 
Ministro ANTONIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN 

Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 


